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ROUBO  DUPLAMENTE  MAJORADO  PELO
EMPREGO  DE  ARMA  E  CONCURSO  DE
PESSOAS.  PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  ACOLHIMENTO.
RECONHECIMENTO  PELA VÍTIMA.  PALAVRA
DAS  TESTEMUNHAS.  VERSÃO
APRESENTADA PELA DEFESA QUE NÃO SE
CONFIRMA.  CONDENAÇÃO  MANTIDA.
DETRAÇÃO  NA  SENTENÇA.  CÔMPUTO  DO
TEMPO QUE O ACUSADO PERMANECEU NA
PRISÃO  DURANTE  O  PROCESSO.
IRRELEVÂNCIA,  NO  CASO,  PARA  A
DEFINIÇÃO  DO  REGIME  PRISIONAL.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

Demonstradas  autoria  e  materialidade  delitivas,
sendo a tese defensiva isolada nos autos, não há
de  se  falar  em  absolvição,  impondo-se,  por
conseguinte,  a  manutenção  do  decreto
condenatório.

A mera leitura do §2º art. 387 do CPP deixa claro
que  a  detração  a  ser  operada  na  sentença
condenatória possui fim específico: “determinação
do  regime  inicial  de  cumprimento  de  pena
privativa de liberdade”.

Sendo assim, não há razão para a sua obrigatória
realização,  quando  a  dedução  referenciada  no
dispositivo,  considerando  os  parâmetros
estatuídos no §2º do art. 33 do CP, não for apta a
interferir  na  definição  do  regime  inicial  de
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cumprimento de pena.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em NEGAR  PROVIMENTO  AO  APELO,  NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  criminal  interposta,  à  fl.  121,  por  Almir

Duarte da Silva Júnior contra a sentença prolatada em audiência (fls. 110/114),

que  o  considerou  incurso  nas  sanções  do  art.  157,  §2º,  I  e  II,  do  CP,

condenando-o  a  5  (cinco)  anos,  6  (seis)  meses  de  reclusão,  a  serem

cumpridos em regime inicial  semiaberto,  e  30 (cento e trinta e três) dias-

multa,  no valor unitário de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à

época os fatos.

Segundo a denúncia, o recorrente, juntamente com o correu, José

Flávio da Conceição Rosa, subtraiu, no dia 13/08/2014, por volta das 5h10min,

mediante  grave  ameaça  de  uso  de  arma  branca,  uma  bolsa  contendo

documentos e a quantia de R$ 2,00 (dois reais), além de cartões de crédito e

de passagens de transporte urbano,  pertencentes a Paulo Sérgio da Costa

Silva

Ainda nos termos da inicial acusatória, a vítima caminhava nas

imediações do Ponto de Cem Réis, n a região central  da capital  paraibana,

quando foi abordada pelos denunciados, tendo um deles empunhado uma faca

e encostado próximo ao ventre do ofendido, determinando a entrega de seus

pertences. Após a subtração do bens, evadiram-se do local.

A  denúncia  segue  narrando  que,  acionada,  a  polícia  militar

conseguiu  abordar  os  réus,  que,  todavia,  não  mais  estavam na posse dos
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objetos roubados. Por fim, a exordial ressalta que ambos os denunciados foram

reconhecidos pela vítima.

Nas razões do apelo (fls. 132/134), o apelante reputa equivocada

a condenação, pois o réu nega ter praticado o delito. Alternativamente, requer a

aplicação da detração penal  na sentença,  para fins de definição do regime

inicial de cumprimento de pena, nos termos do art. 387, §2º, do CPP.

Em  contrarrazões  de  fls.  141/146,  suplica  o  parquet pela

manutenção da sentença em todos os seus termos.

Manifestando-se  a  Procuradoria  de  Justiça,  opinou  pelo

desprovimento do recurso (fls. 153/155). 

É o relatório. 

VOTO

Segundo  a  denúncia,  o  ora  recorrente,  Almir  Duarte  da  Silva

Júnior, juntamente com o correu, José Flávio da Conceição Rosa, subtraiu, no

dia 13/08/2014,  por  volta  das 5h10min,  mediante grave ameaça de uso de

arma branca, uma bolsa contendo documentos e a quantia de R$ 2,00 (dois

reais),  além  de  cartões  de  crédito  e  de  passagens  de  transporte  urbano,

pertencentes a Paulo Sérgio da Costa Silva

Ainda nos termos da inicial acusatória, a vítima caminhava nas

imediações do Ponto de Cem Réis,  na região central  da capital  paraibana,

quando foi abordada pelos denunciados, tendo um deles empunhado uma faca

e encostado próximo ao ventre do ofendido, determinando a entrega de seus

pertences. Após a subtração do bens, evadiram-se do local.

Desembargador João Benedito da Silva
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A  denúncia  segue  narrando  que,  acionada,  a  polícia  militar

conseguiu  abordar  os  réus,  que,  todavia,  não  mais  estavam na posse dos

objetos roubados. Por fim, a exordial ressalta que ambos os denunciados foram

reconhecidos pela vítima.

Delineados  esses  fatos  na  inicial  acusatória,  entendeu  o  juiz

sentenciante,  após  regular  instrução  criminal,  estarem  comprovadas  a

materialidade e autoria dos crimes, bem como a culpabilidade e punibilidade do

ora apelante,  a  justificar  a  sua condenação pela prática do delito  de roubo

duplamente majorado.

A pena  aplicada  foi  de  5  (cinco)  anos  e  6  (seis)  meses  de

reclusão, a ser cumprida em regime inicial semiaberto, e 30 (trinta) dias-multa,

à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos.

Nesta  sede  recursal,  pretende  o  apelante  sua  absolvição  ou,

alternativamente, a aplicação da detração penal, para fins de estabelecimento

de regime prisional mais brando.

Primeiramente, a autoria e materialidade do delito encontram-se

bem delineadas nos autos, notadamente em face do auto de apresentação e

apreensão  da  arma  branca  utilizada  no  delito  (fl.  15),  bem  assim  do

reconhecimento do ora apelante feito,  com segurança, pela vítima, desde o

momento da prisão dos suspeitos:

Que hoje, por volta das 05:10 horas, caminhava nas
imediações do Ponto de Cem Réis, quando abordado
por  dois  elementos,  um  armado  de  faca;  Que
encostaram a faca na barriga e anunciaram o assalto,
levando  os  seguintes  objetos:  uma  bolsa  contendo
vários documentos, a quantia de R$ 2,00 e o celular,
cartões de crédito e de passagem; […];  Que com a
chegada da Polícia, os policiais conseguiram prender
os dois meliantes, que já haviam se desfeito dos seus
pertences,  pois  havia  decorrido  o  intervalo  de  trinta

Desembargador João Benedito da Silva
4



Apelação Criminal nº 0010480-28.2014.815.2002

minutos entre o assalto e a prisão, não sendo possível
recuperar  ops  seus  pertences,  pois  os  dois
apresentam aspectos de usuários de drogas e devem
ter se desfeito dos seus pertences na “boca de fumo”;
Que  não  tem  nenhuma  dúvida  de  que  os  dois
elementos presos e conduzidos até esta DP são os
mesmos que lhe roubaram. - vítima Paulo Sérgio da
Costa Silva, na polícia, fl. 08.

Que estava indo ao trabalho e, quando se encontrava
nas proximidades do Ponto de Cem Réis, os acusados
se  aproximaram  e  encostaram  uma  faca  em  sua
barriga,  subtraindo-lhe  os  pertences;  […];  Que,
contatada a polícia, houve a prisão dos suspeitos, que
tentaram  reagir,  correndo;  […];  Que  o  declarante
reconheceu  ambos  os  réus;  Que  os  acusados  não
disseram o que haviam feito com os objetos roubados;
Que  foi  tudo  muito  rápido;  Que  os  réus  já  haviam
trocado os bens na ”boca de fumo”; Que eles mesmos
afirmaram  isso  por  ocasião  da  prisão,  pois,  nesse
momento, confessaram a prática delituosa; Que, feito
o reconhecimento nesta audiência, o declarante afirma
que  os  acusados  presentes  foram  os  autores  do
assalto; Que eles se encontravam com a arma branca
quando foram presos; Que a pessoa que estava com a
faca era o mais moreno [Almir]; Que o outro [Flávio]
fez  um  gesto,  utilizando-se  de  uma  balança  de
precisão, como se estivesse empunhando uma arma
de fogo; […]; Que era bem cedo da manhã quando o
fato  aconteceu;  Que  no  local  não  havia  muitas
pessoas; Que a arma branca era como uma faca de
serra, porém um pouco maior; Que o cabo da faca era
amarelo;  Que  a  faca  estava  na  posse  dos  réus  ao
serem presos e foi apreendida; Que os acusados, no
momento da prisão, afirmaram que já haviam trocados
os  bens;  Que,  no  reconhecimento  dos  acusados
realizado  nesta  audiência,  foram  mostrados  ao
declarante apenas dois indivíduos,  e a vítima afirma
que eram as pessoas dos assaltantes. - vítima Paulo
Sérgio  da  Costa  Silva,  em  juízo,  arquivo
“00204802820148152002  PAULO  SERGIO  DA
COSTA.wmv”, constante na mídia encartada à fl. 119.

Frise-se  que  as  palavras  do  ofendido  foram,  em  tudo,

corroboradas pelos policiais que participaram da diligência:

Que na manhã do dia dos fatos, foi acionado via CIOP
de que a vítima fora roubada no Ponto de Cem Réis
por  dois  indivíduos  armados  de  faca;  Que,  após
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chegarem  ao  local  e  conversarem  com  a  vítima,
saíram em diligência e os encontraram; Que, feita a
abordagem, um deles estava portando uma faca; Que
a vítima reconheceu, de pronto, ambos os suspeitos;
Que foi  dada voz de prisão aos acusados,  os quais
foram conduzidos até a delegacia; Que quem estava
portando  a  faca  era  o  moreno  [Almir];  Que  esse
acusado estava com a faca na cintura;  […]; Que os
acusados não reagiram à abordagem, mas tentaram
fugir; Que os réus falaram que os objetos roubados já
haviam  sido  repassados,  mas  não  informaram  a
pessoa a quem entregaram os bens, tampouco o valor
recebido  em  troca  deles;  Que  não  foi  encontrado
nenhum  valor  com  os  réus;  Que  os  acusados
reconheceram  a  prática  do  delito  no  momento  da
prisão.  -  Jorge  Antônio  Simão  da  Silva,  arquivo
“00204802820148152002  JORGE  ANTONIO  DA
SILVA.wmv”, constante na mídia de fl. 119.

Que por volta das 5h da manhã do dia dos fatos. O
CIOP informou a ocorrência de que a vítima havia sido
assaltada;  Que chegaram ao local  em que  a  vítima
acompanhou  os  policiais  na  busca  pelos  suspeitos;
Que pouco  tempo depois  a  vítima  apontou  para  os
réus como sendo os autores do crime; Que foi feita a
abordagem  e  efetuada  a  prisão;  Que  os  acusados
tentaram  fugir,  mas  foram  capturados;  Que  foi
apreendida com os réus uma faca; Que os acusados
informaram que haviam vendido o celular da vítima na
chamada  “crackolândia”;  Que  a  testemunha  não
conhecia os réus; […]. - José da Penha Diniz, arquivo
“00204802820148152002  JOSE  DA  PENHA
DINIZ.wmv”, constante na mídia de fls. 119.

É  bem  verdade  que  os  acusados  negam  a  autoria  delitiva.

Vejamos o teor de seus interrogatórios em juízo:

Que o nome correto  do acusado  é  Almir  Duarte  da
Silva  Júnior;  Que no momento  da prisão  deu  nome
falso porque estava nervoso; […]; Que não é verdade
a acusação; Que estava bebendo com uns amigos na
manhã do dia dos fatos; Que José Flávio não estava
com o  interrogando;  Que não  conhece  José  Flávio;
Que  se  aproximou  de  José  Flávio  para  pegar  um
cigarro;  Que  foi  nessa  hora  que  a  viatura  policial
passou,  parou e foi  logo enquadrando os acusados;
Que  o  interrogando  portava  uma  faca  pois  estava
morando  na  rua;  Que  o  interrogando  trabalhava
fazendo “bicos”; Que é viciado em crack; Que mora na
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rua por conta do crack; Que tentou fugir dos policiais
porque  eles  o  estavam  espancando;  Que  o
“espancamento” se deu na rua; […]; Que no momento
da abordagem o interrogando estava junto ao correu;
Que  José  Flávio  não  portava  nenhuma  mochila  no
momento em que se encontrou com o interrogando;
Que  os  amigos  que  estavam  bebendo  com  o
interrogando são moradores de rua também, por isso
não os chamou para depor em seu favor. - réu Almir
Duarte  da  Silva  Júnior,  arquivo
“00204802820148152002  INTERROGATORIO
ALISSON  DA  SILVA  DUARTE.wmv”,  constante  na
mídia de fls. 119.

Que, no dia dos fatos, estava vindo da casa de uma
namorada, quando o correu pediu um cigarro; Quando
estava entregando o cigarro ao coacusado, a polícia
os abordou,  de forma violenta;  Que o correu estava
com uma faca na cintura;  Que não sabe dizer  se a
vítima o reconheceu na polícia;  Que não conhece o
coacusado; […]; Que a vítima se encontrava presente
no  momento  da  prisão,  mas  estava  em  um  carro
particular; Que o ofendido saiu do carro, rapidamente,
e  disse:  “Foram eles  mesmos”;  Que não é  verdade
que  já  tinha  passado  os  bens  roubados  para
traficantes,  pois  o acusado não é viciado em droga;
Que a prisão se deu por volta das 7h30min; […]. - réu
José  Flávio  da  Conceição  Rosa,  arquivo
“00204802820148152002  INTERROGATORIO  JOSE
FLAVIO DA CONCEIÇÃO ROSA.wmv”,  constante na
mídia de fls. 119.

Como se vê,  os réus sustentam que não foram os autores do

crime. Defendem, também, que sequer se conheciam e estavam juntos apenas

circunstancialmente  no momento da abordagem policial,  porque Almir  havia

pedido um cigarro a José Flávio.

O  acusado  Almir  alega  que  na  manhã  daquele  dia,  estava

bebendo com uns amigos nas proximidades do local em que foi preso. Já José

Flávio aduz que estava na casa de uma namorada. Nenhum dos dois, porém,

trouxe qualquer testemunha em juízo para comprovar os pretensos álibis.

A  versão  por  eles  apresentada  mostra-se,  portanto,

absolutamente isolada nos autos, não se mostrando apta a afastar as provas

Desembargador João Benedito da Silva
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produzidas em favor da tese acusatória, notadamente a apreensão da arma do

crime e o reconhecimento de ambos feito pela vítima.

 

Por tudo isso, não há como se afastar o édito condenatório.

Também no que tange à detração na sentença, requerida para

fins de aplicação de regime prisional mais brando, não merece provimento o

apelo.

A detração a que se refere o apelante encontra previsão no §2º do

art.  387  do  CPP,  acrescido  ao  dispositivo  pela  Lei  nº  12.736/2012,  o  qual

dispõe:

Art.387. O juiz, ao proferir sentença condenatória: 
§  2º  O  tempo  de  prisão  provisória,  de  prisão
administrativa  ou  de  internação,  no  Brasil  ou  no
estrangeiro,  será  computado  para  fins  de
determinação do regime inicial  de  pena privativa  de
liberdade.

A mera leitura do dispositivo acrescido ao CPP deixa claro que a

detração  a  ser  operada  na  sentença  condenatória  possui  fim  específico:

“determinação  do  regime  inicial  de  cumprimento  de  pena  privativa  de

liberdade”.

Sendo  assim,  não há  razão  para  a  sua  obrigatória  realização,

quando a dedução referenciada no §2º do art. 387 do CPP, considerando os

parâmetros estatuídos no §2º do art.  33 do CP, não for  apta a interferir  na

definição do regime inicial de cumprimento de pena, como no caso em apreço.

Com  efeito,  o  ora  recorrente  foi  preso  em  flagrante  no  dia

13/08/2014  (fls.  06/10),  permanecendo  sob  custódia  cautelar  em  razão  do

presente feito até 23/01/2015 (fls. 120), o que contabiliza 5 (cinco) meses e 10

(dez) dias de prisão provisória.

Desembargador João Benedito da Silva
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Considerando-se que a pena corporal definitiva aplicada ao réu foi

de 5 (cinco) anos e 6 (seis)  meses de reclusão, a detração do tempo que

permaneceu segregado cautelarmente resulta em 5 (cinco) anos e 20 (vinte)

dias  de  reclusão,  a  justificar  a  fixação  do  regime  semiaberto,  conforme

estabelecido pela magistrada de origem.

Nada há, pois, que se reformar na sentença.

Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao apelo, mantendo o

édito condenatório em todos os seus termos.

É como voto.

                Presidiu a sessão, com voto, o Exmo. Sr. Des. João Benedito da

Silva,  Presidente da Câmara Criminal,  que também funcionou como relator.

Participaram do julgamento, o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o

Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr.

José Roseno Neto, Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 18 (dezoito) dias do mês de agosto

do ano de 2015.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR
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